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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATO DO PODER L E G I S L AT I V O

LEI Nº 9038 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 6 DE JANEIRO DE
2010, INCLUINDO, NO CALENDÁRIO OFICIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O DIA DO
CONTADOR, A SER COMEMORADO, ANUAL-
MENTE, NO DIA 22 DE SETEMBRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de
2010, que consolida a legislação das datas comemorativas do Calen-
dário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o Dia do Contador, a ser
comemorado, anualmente, no dia 22 de setembro.
Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de 2010, passa a
ter a seguinte redação:

“ANEXO
CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
(...)

SETEMBRO
(...)

22 de setembro - Dia do Contador (NR)
(...)”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1222-A/19
Autoria do Deputado: Anderson Moraes

Id: 2273716

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9039 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

ACRESCENTA O ART. 2º-A NA LEI Nº 8.869,
DE 04 DE JUNHO DE 2020, PARA AUTORIZAR
O GOVERNO DO ESTADO A CUSTEAR O
TRASLADO DOS FALECIDOS EM HOSPITAIS
OU RESIDÊNCIAS POR CORONAVÍRUS - CO-
VID-19 -, PERTENCENTES ÀS FAMÍLIAS CA-
RENTES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescenta o Art. 2º-A na Lei nº 8.869, de 04 de junho de
2020, com a seguinte redação:

“Art. 2º - A Enquanto perdurar o estado de calamidade pú-
blica declarado pelo Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de
março de 2020, e reconhecido pela Lei Estadual nº 8.794,
de 17 de abril de 2020, fica o Poder Executivo Estadual
autorizado a custear o traslado dos corpos de pessoas fa-
lecidas, pertencentes às famílias carentes, em decorrência
do novo coronavírus (COVID-19), de hospitais ou residên-
cias para os cemitérios no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro.

Parágrafo Único - Os sepultamentos deverão ser comuni-
cados diariamente pelas empresas transportadoras à Se-
cretaria de Estado de Saúde, com o objetivo de compor
as estatísticas oficiais, com dados fidedignos dos trans-
lado de corpos custeados pelo Estado na situação descri-
ta no caput.”

Art. 2º - Acrescenta o Art. 2º-B na Lei nº 8.869, de 04 de junho de
2020, com a seguinte redação:

“Art. 2º - B Entende-se por família carente todo tipo de
família que, de modo temporário ou permanente, não têm
acesso a um mínimo de bens e recursos sendo, portanto,
excluídos em graus diferenciados da riqueza social.”

Art. 3º - Modifique-se o parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 8.869,
de 04 de junho de 2020, que passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 3º (...)

Parágrafo Único - As despesas decorrentes da execução
desta Lei deverão ser publicadas, em sítio eletrônico pró-
prio, de modo a assegurar o acesso público aos dados e
a favorecer os processos de fiscalização e controle so-
cial.”

Art. 4º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2481/20
Autoria dos Deputados: Marcelo Dino, Dani Monteiro, Renan Ferreiri-
nha e João Peixoto

Id: 2273717

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9040 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE PARA O RE-
CEBIMENTO DE FUTURA VACINA CONTRA O
VÍRUS COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o estabelecimento de prioridade aos Profissionais de
Saúde, de Assistência Social, Profissionais de Segurança Pública, de

Educação e pessoas vulneráveis para o recebimento de futura vacina
contra o vírus da COVID-19 (novo coronavírus).

§ 1º - Os Profissionais de Saúde, mencionados no caput deste artigo,
são os médicos, enfermeiros, técnicos de saúde e demais profissio-
nais determinados pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Ja-
neiro.

§ 2º - Consideram-se como Profissionais de Segurança Pública, men-
cionados no caput deste artigo, os servidores púbicos, civis e milita-
res, que atuam em contato direto com a população:

I - da Secretaria de Estado de Polícia Civil;

II - da Secretaria de Estado de Polícia Militar;

III - da Polícia Penitenciária;

IV - do Corpo de Bombeiros Militar;

V - da Defesa Civil;

VI - do Departamento Geral de Ações Socioeducativas (DEGASE);

VII - profissionais do Segurança Presente, Lei Seca e Barreira Fiscal;

VIII - da Fundação Santa Cabrini.

§ 3º - Consideram-se pessoas vulneráveis, mencionadas no caput
deste artigo, as seguintes:

I - pessoas idosas;

II - com condições médicas pré-existentes (como pressão alta, doen-
ças cardíacas, doenças pulmonares, câncer ou diabetes);

III - pessoas que trabalham ou moram em locais de alta transmissão,
como prisões e casas de repouso;

IV - demais pessoas vulneráveis determinadas pela Secretária de
Saúde do Estado do Rio de Janeiro;

V - demais trabalhadores em serviços essenciais que atuam nos ser-
viços públicos e privados de saúde do Estado do Rio de Janeiro;

VI - grupos indígenas;

VII - quilombolas;

VIII - pacientes imunossupressivos.

§ 4º - Consideram-se pessoas que prestam serviços essenciais, men-
cionadas no caput deste artigo, as seguintes:

I - trabalhadores do setor de comércio relacionados aos gêneros ali-
mentícios, tais quais mercados, supermercados, armazéns, hortifrutis,
padarias e congêneres, farmácias drogarias e pet shops, revendedo-
res de água e gás;

II - trabalhadores na agricultura;

III - trabalhadores de farmácias;

IV - exercentes de atividades religiosas de qualquer natureza.

§ 5º - Os Profissionais de Assistência Social, mencionados no caput
deste artigo, são profissionais determinados pela Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos.

§ 6º - Consideram-se como Profissionais de Educação, todos aqueles
envolvidos no ensino regular.

Art. 2º - A Secretaria Estadual de Saúde poderá, considerando es-
tudos técnicos e pesquisas disponíveis para acesso de qualquer in-
teressada/o, apresentar a prioridade para o recebimento de futura va-
cina contra o vírus da COVID-19.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2799/2020
Autoria dos Deputado: Delegado Carlos Augusto

Id: 2273718

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9041 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

INTERNALIZA O CONVÊNIO ICMS 51/20, QUE
“AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA A CONCEDER REDUÇÃO DA BA-
SE DE CÁLCULO DO ICMS NAS OPERAÇÕES
INTERNAS COM ÓLEO DIESEL MARÍTIMO
(NCM 2710.19.2, CEST 06.006.08), DE TAL
FORMA QUE A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO
RESULTE NA APLICAÇÃO DO PERCENTUAL
DE 4,5% (QUATRO INTEIROS E CINCO DÉCI-
MOS POR CENTO) SOBRE O VALOR DA
OPERAÇÃO, BEM COMO A REDUÇÃO DE JU-
ROS E MULTAS, NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei internaliza o Convênio ICMS 51/20, de 30 de julho
de 2020, que “Autoriza as unidades federadas que menciona a con-
ceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas
com óleo diesel marítimo (NCM 2710.19.2, CEST 06.006.08), de tal
forma que a incidência do imposto resulte na aplicação do percentual
de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor da
operação, com as alterações promovidas pelo Convênio ICMS 90/20,
de 02 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de
8 de julho de 2020.

Art. 2º - Fica concedida a redução em até 90% (noventa por cento)
dos juros e em até 90% (noventa por cento) das multas relativos a
créditos tributários vencidos decorrentes de lançamentos ou glosas de
créditos fiscais dos contribuintes que desempenham as atividades eco-
nômicas de extração de petróleo e gás natural e processamento de
gás natural, classificadas nos códigos 0600-0/01 e 3520-4/01 da Clas-
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